
 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CONCURSO PÚBLICO N° 01/2024 

Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro de embalagem específica fornecida pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material transparente, 

com tinta preferencialmente preta, lanche e água, se houver. A utilização de qualquer material não 

permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua imediata eliminação do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

4. Cada questão da prova teórico-objetiva oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas 

pelas letras A, B, C, D e E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas e da folha definitiva de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova teórico-objetiva serão divulgados na data descrita no 

Cronograma de Execução desse certame. 
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ANALISTA LEGISLATIVO — CONSULTOR

- contém 60 (sessenta) questões objetivas; 

- contém 2 (duas) questões discursivas; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Existem mais vendavais previstos no nosso horizonte 
 

Por Cláudia Tajes 
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No longínquo século VI, na Grécia Antiga, o filósofo Tales de Mileto esfregou um toco de 
âmbar em uma pele de carneiro e observou que pequenos pedaços de palha eram atraídos para 
ele.  

Âmbar, a resina fóssil que deu origem a pingentes, cinzeiros e outros objetos artesanais 
ao longo dos séculos, notadamente nos nossos anos de bicho grilo. Perdão pela simplificação. 

Se o rapaz do experimento acima se chamasse Tajes de Mileto, não teria se dedicado ___ 
Filosofia – de certo seria um escriba sem maior importância na sociedade da época – e 

esqueceria o assunto. É muito provável que sequer tivesse esfregado o âmbar na pele de 
carneiro, a estirpe dos Tajes, até onde eu sei, não .... sobre os mistérios do mundo. 

Só que o Tales era xarope e foi estudar o que havia acontecido. Primeiro pensou que tinha 
a ver com magnetismo, só que não. Ele havia descoberto a eletricidade estática. 

Se mais não digo é porque não entendo. Sempre fui um fracasso em Física. 
A roda do tempo gira e, no século 18, Benjamin Franklin pendura a famosa chave na pipa 

e vai empinar papagaio na tempestade. Olha a ideia do Benjamin. A coisa vai indo até que esses 
experimentos e mais todos os que .... – nomes como Galvani, Faraday, Humpry Davy e Thomas 
Edison devem ser familiares para quem não foi uma nulidade em Física – acabam levando ao 
maravilhoso advento da eletricidade. 

Eu-re-ka. Quer dizer, eureka é coisa do Arquimedes, que descobriu no banho o princípio 
do empuxo. Novamente, melhor consultar a Barsa que confiar nas minhas explicações. .... que 
Arquimedes ficou tão entusiasmado com sua descoberta que levantou da tina e saiu correndo nu 
pelas ruas de Siracusa, inaugurando também os preceitos do que viria a ser a saudosa Pedalada 

Pelada que um dia singrou Porto Alegre. 
O que esses mestres todos não imaginariam é que nossa iluminada cidade de outros 

Carnavais chegaria ao ano de 2024 numa situação peculiar. E isso, meus amigos, significa que o 
tempo das luzes já era. Das luzes, da água, da internet e de todas as facilidades que a 
eletricidade trouxe para ___ humanidade. 

O evento South Summit ficou no escuro bem quando os participantes discutiam inovação, 
desenvolvimento y otras cositas que necessitam de energia para acontecer. Falando em 
inovação: já pensou o caos se Porto Alegre resolvesse investir pesado nos carros elétricos? No 

dia do aniversário da cidade, o Mercado Público estava ___ escuras. Carnes, queijos e peixes da 
Semana Santa virando prejuízo nas geladeiras desligadas. 

Pobre Tales de Mileto. Soubesse que seu pioneirismo ia dar nisso, melhor ter se deitado 
na pele de carneiro e esculpido um coração no âmbar. Sem fazer a alarmista, prepara. Existem 
mais vendavais previstos no nosso horizonte. 

Quem vai gostar são os fabricantes de velas. 
 

(Disponível em: gauchazh.clicrbs.com.br/donna/colunistas/claudia-tajes/noticia/2024/03/existem-mais-
vendavais-previstos-no-nosso-horizonte – texto adaptado especialmente para esta prova). 

 

QUESTÃO 01 – Considerando o exposto pelo texto, analise as assertivas a seguir: 
 
I. A autora se propõe a traçar um histórico da invenção da eletricidade a fim de relacioná-la com a 

situação de falta de energia em Porto Alegre na atualidade. 

II. Ao traçar o histórico da invenção da eletricidade, a autora menciona um antepassado seu que 
teria tido a função de escriba nesse processo. 

III. Claudia Tajes não se considera uma “expert” em Física e deixa isso claro aos seus leitores ao 
longo do texto. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 
E) I, II e III. 

https://gauchazh.clicrbs.com.br/ultimas-noticias/tag/south-summit/
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QUESTÃO 02 – Analise a charge a seguir e as asserções a respeito de sua relação com o texto 
anterior: 
 

 
 
I. Tanto o texto anterior quanto a charge abordam a questão da falta de energia em virtude de 

intempéries climáticas, 
E 

 
II. esse é o motivo pelo qual o personagem da charge está usando velas, como sugerido pelo 

texto. 
 
A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta.  
 
A) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é um complemento correto da I. 

B) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é um complemento correto da I. 
C) A asserção I é uma proposição verdadeira, mas a II é falsa. 
D) A asserção I é uma proposição falsa, mas a II é verdadeira. 
E) As asserções I e II são proposições falsas. 
 

 
QUESTÃO 03 – Considerando o emprego do acento indicativo de crase, assinale a alternativa que 
preenche, correta e respectivamente, as lacunas tracejadas das linhas 06, 26 e 30. 
 
A) à – à – às 
B) à – a – às 
C) à – a – as 
D) a – à – as 
E) a – a – às 

 

 
QUESTÃO 04 – Considerando a colocação pronominal, de acordo com a gramática normativa da 
Língua Portuguesa, assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas 
pontilhadas nas linhas 09, 15 e 19. 
 
A) se debruçou – se seguiram – Se conta 

B) debruçou-se – se seguiram – Se conta 
C) se debruçou – se seguiram – Conta-se 
D) se debruçou – seguiram-se – Conta-se 
E) debruçou-se – seguiram-se – Conta-se 
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QUESTÃO 05 – Analise as assertivas a seguir a respeito da palavra “preceitos” (l. 21): 
 
I. Trata-se de substantivo masculino simples e comum. 

II. Tal substantivo tem como significado, no contexto de ocorrência no texto, “regras” ou 
“orientações”. 

III. O substantivo apresenta flexão de gênero e número. 
 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas I e III. 

E) Apenas II e III. 

 

 
QUESTÃO 06 – Assinale a alternativa que indica a correta reescrita do trecho a seguir em um 
registro formal de linguagem: 
 

“Só que o Tales era xarope” (l. 10). 
 
A) O problema é que Tales era uma pessoa obstinada e meticulosa. 
B) Só que o Tales era um mala e perseverante. 
C) O problema é que o Tales era um mala. 
D) Só que o tal do Tales era chato pra burro, mas era perseverante. 
E) Só que o problema do tal do Tales era que ele era chato. 
 

 
QUESTÃO 07 – Assinale a alternativa que indica a correta motivação para o emprego da expressão 
“situação peculiar” (l. 24). 
 
A) Xingar os responsáveis pela situação em que se encontra a cidade. 
B) Qualificar positivamente a situação em que se encontra a cidade. 
C) Causar dúvidas em relação à situação em que se encontra a cidade. 

D) Ironizar a situação em que se encontra a cidade. 
E) Alegrar-se com a situação em que se encontra a cidade. 
 

 
QUESTÃO 08 – Assinale a alternativa que apresenta a correta função sintática do termo sublinhado 
no trecho a seguir: 
 

“Existem mais vendavais previstos”. 
 
A) Objeto direto. 
B) Objeto indireto. 
C) Predicativo do sujeito. 
D) Complemento nominal. 
E) Sujeito. 
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QUESTÃO 09 – Assinale a alternativa que indica a correta reescrita do trecho a seguir com a 
inserção de conjunção adequada e que mantenha a mesma relação de sentido do trecho original. 
 
“Soubesse que seu pioneirismo ia dar nisso, melhor ter se deitado na pele de carneiro e esculpido 
um coração no âmbar”. 
 
A) Pois como ele sabia que seu pioneirismo ia dar nisso, teria sido melhor ter se deitado na pele de 

carneiro e esculpido um coração no âmbar. 
B) Se ele soubesse que seu pioneirismo ia dar nisso, teria sido melhor ter se deitado na pele de 

carneiro e esculpido um coração no âmbar. 
C) Já que ele sabia que seu pioneirismo ia dar nisso, melhor seria deitar-se na pele de carneiro e 

esculpir um coração no âmbar. 
D) Caso ele saiba que seu pioneirismo vai dar nisso, melhor será deitar-se na pele de carneiro e 

esculpir um coração no âmbar. 
E) Mesmo que ele soubesse que seu pioneirismo ia dar nisso, melhor seria deitar-se na pele de 

carneiro e esculpir um coração no âmbar. 
 

 
QUESTÃO 10 – Assinale a alternativa que indica o número correto do termo sublinhado (inserido 
imediatamente depois dele) que tem a função sintática de adjunto adnominal no trecho a seguir: 

 
“A roda do tempo (1) gira e, no século 18, Benjamin Franklin pendura a famosa chave (2) na pipa 
(3) e vai empinar papagaio (4) na tempestade (5)”. 
 
A) 1. 
B) 2. 
C) 3. 

D) 4. 
E) 5. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
 
QUESTÃO 11 – Analise a sequência abaixo: 
 

 
QUESTÃO 12 – Na organização de um evento da Assembleia Legislativa do Estado, foi necessário 
alugar um carro para o translado de alguns convidados. A locadora cobrou uma taxa de R$ 78,00 
por dia, mais R$ 20,00 a cada 10 km rodados. Se o carro foi alugado por quatro dias e foram 
rodados exatamente 30 km por dia, o gasto total foi de: 
 
A) R$ 138,00. 
B) R$ 312,00. 
C) R$ 392,00. 
D) R$ 552,00. 
E) R$ 780,00.  
 

 
 
 
 
 

3, 5, 9, 17,.... 
 
Pode-se afirmar corretamente que, seguindo essa lógica, o sexto termo dessa sequência será: 
 
A) 21. 
B) 33. 
C) 49. 
D) 65. 
E) 129. 
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QUESTÃO 13 – Analise o diagrama lógico abaixo: 
 

 
 
Pode-se afirmar corretamente que o valor representado por “?” é: 
 
A) 9. 

B) 10. 
C) 12. 
D) 14. 
E) 21.  
 

 
QUESTÃO 14 – O antigo sistema de emplacamento do estado da Louisiana, nos EUA, era formado 
por uma combinação de duas letras e dois números, como no exemplo abaixo: 
 

 
 
O governo do estado decidiu adicionar mais possibilidades de emplacamento, então foi incorporada 
uma nova letra, o que gerou uma combinação de três letras e dois números. Considerando que o 
alfabeto americano tem 26 letras, pode-se afirmar que o número de possíveis novas placas é de: 

 
A) 26.10 
B) 263.102 
C) 263.103 
D) 262.25.102 
E) 26000 
 

 
QUESTÃO 15 – Deseja-se formar uma comissão parlamentar com deputados estaduais de três 
partidos diferentes, com apenas dois deputados de cada partido, formando, assim, uma comissão de 
seis deputados. Se os partidos A, B e C têm, respectivamente, quatro, seis e sete deputados, 
quantas são as possibilidades de formação dessa comissão? 
 
A) 270. 
B) 378. 
C) 630. 
D) 1.890. 
E) 15.120. 
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REALIDADE SOCIOPOLÍTICO-HISTÓRICA DO RS 
 
QUESTÃO 16 – Os museus do Estado do Rio Grande do Sul (RS) integram o Sistema Estadual de 
Museus (SEM/RS), vinculado ao Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM). O SEM/RS foi criado pelo 
Decreto nº 33.791/1991. Nesse sentido, seu principal objetivo é:  

 
A) Promover a integração entre os museus gaúchos, facilitando a troca de experiências, 

conhecimentos e recursos entre as instituições museológicas. 
B) Requerer a instrução formal de professores da rede básica de ensino para consolidar a cultura das 

regiões museológicas. 
C) Lutar pelos direitos dos profissionais da área da Museologia.  
D) Realizar o levantamento da reserva técnica das sete regiões museológicas do estado.  
E) Fomentar projetos de incentivo à cultura museológica gaúcha. 
 

 
QUESTÃO 17 – Sobre os ecossistemas não florestais do RS, assinale a alternativa que corresponde 
ao bioma caracterizado por áreas de vegetação herbácea, incluindo gramínea e arbustos, com baixa 
presença de árvores e que apresenta patrimônio genético notável, integrando 62,2% do território do 
estado. 
 
A) Mata Atlântica. 
B) Pampa. 
C) Cerrado. 
D) Savana. 
E) Caatinga.  
 

 
QUESTÃO 18 – O RS apresenta uma variedade de tipos de solo. Na região de Passo Fundo e Santo 
Ângelo, encontra-se a predominância de qual tipo de solo? 
 
A) Plintossolos – solos de alta fertilidade e que ocorrem em regiões montanhosas.  
B) Vertissolos – solos de áreas planas e úmidas. 

C) Latossolos – solos profundos que ocorrem em regiões de colinas, planícies e vales. 
D) Planossolos – solos de margens de rios e lagoas. 
E) Cambissolos – solos de maior altitude, com baixas temperaturas.  
 
 

 
QUESTÃO 19 – Assinale a alternativa INCORRETA sobre a Região Metropolitana de Porto Alegre 
(RMPA) e seu entorno. 
 
A) A RMPA concentra 32 municípios, os quais são responsáveis por cerca de 45% do Produto Interno 

Bruto (PIB) total e 49% do Produto Interno Bruto industrial do estado.  
B) Além da RMPA, a rede urbana é formada por aglomerados urbanos institucionais. Entre eles, está 

a Aglomeração Urbana do Nordeste (AUNE), que inclui Caxias do Sul e mais 10 municípios. 
C) A rede urbana de Porto Alegre compreende a RMPA, a Aglomeração Urbana de Caxias do Sul e as 

aglomerações urbano-industriais de Santa Cruz do Sul e Lajeado-Estrela, além do corredor urbano 
do Litoral Norte do RS.  

D) A Aglomeração Urbana do Sul destaca-se no PIB industrial devido à consolidação das atividades do 
polo naval de Rio Grande. 

E) No entorno da RMPA, ao relacionar os sistemas produtivos locais e os aglomerados urbanos, 
observa-se a seguinte configuração: polo coureiro-calçadista no Vale do Taquari, polo 
metalmecânico em Caxias do Sul, polos moveleiros e de vitivinicultura em Bento Gonçalves, polo 
fumageiro de Santa Cruz do Sul e o agroindustrial (laticínios e avícola) no Vale dos Sinos. 
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QUESTÃO 20 – Em relação à malha viária do RS, analise as assertivas abaixo, assinalando V, se 
verdadeiras, ou F, se falsas.   
 
(  ) A composição da malha rodoviária estadual e federal do RS é majoritariamente composta por 

rodovias duplicadas e, em menor escala, por rodovias não pavimentadas. 

(  ) A composição da malha rodoviária estadual e federal do RS é majoritariamente composta por 
rodovias pavimentadas e, em menor escala, por rodovias duplicadas. 

(  ) A estrada RSC-453/ERS-486, conhecida como Rota do Sol, liga o extremo oeste do estado, a 
partir da cidade de São Borja, até o litoral norte gaúcho. 

(  ) As rodovias federais BR-116, BR-101, BR-386 e BR-290 recebem intensos fluxos de escoamento 
da produção, especialmente da safra agrícola, e interligam o estado a outros estados brasileiros 
e aos países do Mercosul. Um exemplo é o município de Uruguaiana, localizado na fronteira com 
o Uruguai. 

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – V – F – V.  
B) V – F – F – V.  
C) F – F – V – V.  

D) F – V – V – F.  
E) F – F – V – F.  
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

QUESTÃO 21 – De acordo com Paludo (2013), no contexto da reforma do aparelho do Estado, iniciado 
em 1995, Período Gerencial, constatou-se que o problema de Gestão Pública no Brasil estava na 
governança e não na governabilidade. Nesse sentido, analise as seguintes assertivas: 
 

I. O conceito de Governabilidade refere-se ao poder político em si, que deve ser legítimo e contar 
com o apoio da população e de seus representantes. É entendida como uma capacidade política 
de governar liderando as relações de legitimidade do Estado e do seu governo com a sociedade, 
com a finalidade de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos. 

II. Governança Pública é compreendida como a capacidade de governar, decidir e implementar 
políticas públicas que atendam às necessidades da população. Está relacionada à competência 
técnica. 

III. O conceito de accountability pressupõe, de modo geral, que o sistema político tem que cumprir a 

lei de prestar contas do uso dos recursos públicos e mostrar os resultados alcançados utilizando 
as tecnologias da transparência, como prestação de contas para a sociedade. 

IV. Em auditoria, accountability é a obrigação de responder por uma responsabilidade outorgada. Isso 
inclui o lado que delega responsabilidade e o lado que presta contas pelos recursos utilizados. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas II e III. 
D) Apenas I, III e IV. 
E) I, II, III e IV. 
 

 

QUESTÃO 22 – De acordo com o Modelo Teórico de Administração Pública, assinale a alternativa que 
corresponde ao Período Gerencial. 
 

A) O Modelo surgiu entre os anos de 1930 a 1988, como forma de organizar o Estado por meio da 
burocracia. 

B) O período foi marcado pela falta de distinção entre a administração de bens públicos e bens 
particulares. Neste período o soberano podia utilizar livremente os bens públicos (res publica) sem 
qualquer prestação de contas à sociedade. 

C) A Administração Pública está apoiada na existência de um sistema estruturado e universal, o qual 

teve influência do modelo burocrático. Trata-se de um modelo que legisla pelos princípios da 
Administração Pública, com o atendimento ao cidadão-cliente e na gestão por resultados. 

D) Considerado o segundo modelo de administração do Estado, surge na segunda metade do século 
XIX, na época do Estado Liberal, como forma de combater a corrupção e o nepotismo. 

E) É constituído por entidades de Direito Público e Privado. Todas têm personalidade jurídica própria 
e autonomia de executar os serviços públicos, entende-se por Autarquias e Fundações Públicas. 

 

 

QUESTÃO 23 – De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF/1988), acerca da Organização do 
Estado e da Administração Pública, são princípios da Administração Pública a partir de 1998: 
 

I. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, pessoalidade, moralidade 
e publicidade.  

II. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998). 

III. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios do Decreto-Lei nº 200/1967, quais 

sejam: legalidade, pessoalidade, improbidade e publicidade. 
 

Quais estão corretos? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
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QUESTÃO 24 – A estrutura do Estado, no que se refere aos três poderes, pode ser compreendida 
por/pelo: 
 

A) Governo e Administração. 
B) União, Estados-membros, Municípios e Distrito Federal. 
C) Judiciário, Legislativo e Gerencial. 

D) Executivo, Legislativo e Judiciário. 
E) Sistema Constitucional Legal. 
 

 

QUESTÃO 25 – De acordo com a CF/1988, Art. 37, é um princípio basilar do Estado Democrático de 
Direito, e por este princípio, todo o administrador público somente pode fazer aquilo que a lei permite 
ou autoriza, e nos limites dessa autorização. Essa descrição refere-se ao princípio da: 
 

A) Legalidade. 
B) Impessoalidade. 
C) Moralidade. 
D) Publicidade. 
E) Eficiência. 
 

 

QUESTÃO 26 – No que se refere à Administração Pública, conforme o Decreto-Lei nº 200/1967,      
Art. 4º: a Administração Federal compreende a Administração Direta e a Administração Indireta. 
Considerando a descentralização da Administração Indireta, é correto afirmar que são dotadas de 
personalidade jurídica própria as seguintes entidades: 
 

A) As fundações públicas, os ministérios, a presidência da república e as empresas públicas. 
B) As fundações públicas, os ministérios, as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

C) As empresas públicas, as autarquias, as sociedades de economia mista e os ministérios. 
D) As autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as fundações públicas. 
E) As autarquias, as sociedades de economia mista, as fundações públicas e os ministérios. 
 

 

QUESTÃO 27 – De acordo com Paludo (2013), foram implantados os seguintes programas de 
qualidade na Administração Pública Federal: 
 

I. Ano 1991 – Programa Qualidade e Produtividade na Administração Pública (PQP), com a finalidade 
de sensibilização e capacitação. 

II. Ano 1996 – Programa Qualidade e Participação (PQP), com a finalidade de avaliação e premiação. 
III. Ano 1998 – Prêmio Nacional de Qualidade (Subprograma), com a finalidade de Premiação.  
IV. Ano 1999 – Programa de Qualidade no Serviço Público (PQSP), com a finalidade de melhorar a 

gestão e os serviços. 
V. Ano 2005 – Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GESPÚBLICA), com a 

finalidade de melhorar o serviço e aumentar a competitividade. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I, II e IV. 

D) Apenas II, III e V. 
E) I, II, III, IV e V. 
 

 

QUESTÃO 28 – Enfoque no resultado, autonomia e responsabilização, construção de boas parcerias, 
trabalho em rede, gestão da informação, transparência, diálogo público e avaliação são princípios 
da(o): 
 

A) Plano Plurianual (PPA). 
B) Gestão Pública empreendedora. 
C) Balanced Scorecard (BSC). 
D) Accountability. 
E) Gestão Pública Eficiente. 



 

872_CE_05_AP_CP_NS_DT 

Execução: Fundatec 
NÍVEL SUPERIOR 

25/4/202419:09:52 

QUESTÃO 29 – O Decreto nº 1.171/1994 aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal. De acordo com a Seção III – Das Vedações ao Servidor Público, é 
vedado ao servidor público:  
 
I. Permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos, paixões ou interesses de ordem 

pessoal interfiram no trato com o público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas 
hierarquicamente superiores ou inferiores. 

II. Pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, 
prêmio, comissão, doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 
pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro servidor para o mesmo fim. 

III. Zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências específicas da defesa da vida e da 
segurança coletiva. 

IV. Apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função. 

V. Exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais que lhe sejam atribuídas, abstendo-
se de fazê-lo contrariamente aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos 
jurisdicionados administrativos. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas II. 
B) Apenas I e II. 
C) Apenas III e IV. 
D) Apenas I, II e V. 
E) I, II, III, IV e V. 
 

 
QUESTÃO 30 – O Governo Eletrônico associado às Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 

no setor público brasileiro, permite disponibilizar informações e prestação de serviços à sociedade, 
mediante os canais de comunicação, facilitando a melhoria contínua dos serviços oferecidos aos 
cidadãos. Diante do argumento, relacione a Coluna 1 à Coluna 2, associando as quatro linhas de ação 
abrangidas pelo Governo Eletrônico às suas respectivas finalidades.  
 
Coluna 1 
1. Ações voltadas ao cidadão. 

2. Ações voltadas à eficiência interna. 
3. Ações voltadas à cooperação. 
4. Ações voltadas à gestão do conhecimento. 
 
Coluna 2 
(  ) Tem a finalidade de integrar os diversos órgãos governamentais e promover a integração entre 

organizações públicas, públicas não estatais e privadas. 
(  ) Procuram oferecer informações com transparência, qualidade e eficiência nos serviços prestados 

aos cidadãos. 
(  ) Visam gerar e manter um banco de dados atualizado dos conhecimentos do Governo, para servir 

como fonte de informações e gerar melhorias nos processos. 
(  ) Agiliza os processos internos dos órgãos do governo, com destaques nos processos de licitações 

e contratações em geral. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 
A) 1 – 2 – 3 – 4. 
B) 1 – 4 – 2 – 3. 
C) 2 – 1 – 4 – 3. 
D) 3 – 1 – 4 – 2. 
E) 4 – 3 – 2 – 1. 
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CIÊNCIA POLÍTICA 
 
QUESTÃO 31 – Acerca dos conceitos básicos de Ciência Política, sobre Hegemonia, é correto afirmar 
que: 
 
A) Atualmente o conceito de hegemonia tem como base exclusivamente a ideia do bélico, tendência 

fruto da concepção expandida do termo.  
B) No contexto da Ciência Política, vê-se que o termo “hegemonia” tem origem no modo de produção 

capitalista, e remete ao maior dos generais, àquele que detém o poder de influência sobre todos 
os outros exércitos. 

C) A palavra grega “hegemonia” significa direção suprema, poder absoluto de um Estado-Nação ou de 
uma comunidade política, e, no contexto das relações internacionais, o termo hegemonia passou a 
se referir a uma posição de dominação de um país sobre outros. 

D) Atualmente o conceito de hegemonia se restringe ao poderio bélico, envolvendo os aspectos 
econômicos, culturais e políticos das sociedades estamentais. 

E) Hegemonia, acima de tudo, é a capacidade de direção intelectual e moral, em virtude da qual a 
classe dominada e subalterna, consegue ser aceita como guia legítimo. 

 

 
QUESTÃO 32 – Nos termos de temas centrais da teoria política clássica e conceitos básicos de Ciência 

Política, analise as assertivas abaixo: 
 
I. A dominação é uma situação estabelecida de obtenção de obediência. 

II. O conceito de dominação remete à probabilidade de encontrar obediência a uma ordem, entre 
determinadas pessoas. 

III. A autoridade diz respeito à forma pela qual a dominação é expressa. O que embasa a atribuição 
de autoridade é justamente a legitimidade, conjunto de crenças partilhadas pelas pessoas. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 33 – Sobre o debate do Estado moderno e governos, seus aparelhos de Estado e relações 
sociais concernentes, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A primeira forma de Estado moderno consiste nas monarquias absolutistas, caracterizadas 

exatamente pela concentração de todo o poder nas mãos do monarca, frutos da vitória dos reis 

sobre aqueles centros rivais de poder. 
B) O Estado moderno se afirma, em grande medida, por oposição e em disputa de poder com a Igreja 

e tende, assim, à secularidade nos fins por ele perseguidos e nas atividades por ele desenvolvidas.  
C) Uma das características do pensamento neoliberal, na atualidade, consiste em sustentar uma teoria 

ainda mais restritiva da atividade estatal do que correntes de pensamento liberais anteriores, em 
que se sustenta já não mais um Estado mínimo, mas um Estado forte e interventor na economia.  

D) Os tipos históricos de Estado seriam o Estado Oriental, Estado Grego, Estado Romano, Estado 
Medieval e o Estado Moderno. 

E) A sociedade civil engloba todas as relações sociais que estão à margem do Estado, mas que 
exercem algum tipo de influência sobre ele, e há uma correspondência entre a sociedade civil e a 
estrutura econômica da sociedade. 
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QUESTÃO 34 – Acerca das informações que tratam do tema da dominação, nos termos de Max 
Weber, pode-se afirmar que: 
 
A) O Poder Tradicional cria em suas manifestações de legitimidade a noção de competência, já o poder 

religioso dilata a legitimação até onde alcança a missão do “chefe”, na medida de seus atributos 
carismáticos pessoais.  

B) A Dominação do proletariado é aquela na qual a autoridade é suportada, graças a uma devoção 
afetiva por parte dos dominados, que se assenta sobre as “crenças” transmitidas por teóricos e 
políticos. 

C) A Dominação Tradicional é aquela na qual a autoridade é, pura e simplesmente, suportada pela 
existência de uma fidelidade tradicional, em que se tem os princípios fundamentais da burocracia 
e a obediência se presta não à pessoa, mas à regra. 

D) A Dominação Legal é aquela em que qualquer direito pode ser criado e modificado através de um 

estatuto sancionado corretamente, tendo a “burocracia” como sendo o tipo mais puro desta 
dominação.  

E) A Dominação Legal é classificada como sendo instável, uma vez que é baseada em normas que 
jamais são modificadas, e na qual o poder de autoridade é legalmente assegurado. 

 

 
QUESTÃO 35 – A respeito da Constituição Federal de 1988, analise as assertivas abaixo e assinale 

V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos a 
soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa e o pluralismo político. 

(  ) Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 

nos termos desta Constituição, e são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

(  ) A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais por princípios, entre 
eles a independência nacional, a prevalência dos direitos humanos e a autodeterminação dos 
povos. 

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 
A) V – V – V. 
B) V – F – F. 
C) V – F – V. 
D) F – V – V. 
E) F – V – F. 
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ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

 

QUESTÃO 36 – O sistema orçamentário brasileiro é uma peça fundamental na gestão financeira do 

país, delineando as diretrizes para a utilização dos recursos públicos. Nesse contexto, os princípios 

que regem o referido sistema contribuem para garantir a transparência, a responsabilidade fiscal e a 

eficiência na utilização desses recursos. Entre esses princípios, convém destacar o princípio da 

_____________, que determina que todas as receitas e despesas governamentais devem constar no 

orçamento, e o princípio da _____________, que preconiza que as receitas e as despesas devem 

aparecer no orçamento de maneira discriminada, de tal forma que se possa saber, 

pormenorizadamente, a origem dos recursos e sua aplicação. 

 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

 

A) universalidade – clareza  

B) clareza – universalidade 

C) universalidade – especialização 

D) não afetação das receitas – universalidade  

E) exclusividade – clareza 

 

 
QUESTÃO 38 – A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), instituída pela Lei Complementar nº 101/2000, 

é uma legislação fundamental para o equilíbrio das contas públicas no Brasil. Sobre a LRF, analise as 

assertivas abaixo e assinale a alternativa correta. 

 

I. A LRF estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, 

visando ao equilíbrio entre receitas e despesas, ao controle do endividamento público e à 

transparência na administração dos recursos públicos. 

II. A LRF não permite investimentos públicos em momentos de crise econômica e de calamidade 

pública. 

III. A LRF não se aplica aos governantes eleitos, apenas aos gestores públicos concursados. 

 

A) Todas as assertivas estão corretas. 

B) Todas as assertivas estão incorretas. 

C) Apenas a assertiva I está correta. 

D) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

E) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 37 – A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é um instrumento fundamental no contexto 

do sistema orçamentário brasileiro, atuando como um elo entre o planejamento estratégico e a 

execução do orçamento público. Ela estabelece as diretrizes, metas e prioridades para a elaboração 

do(a) ______________________, fornecendo um arcabouço para a gestão financeira do país. Para 

Giacomoni (2023), o(a) ________________ se constitui na síntese dos esforços de planejamento de 

toda a administração pública, orientando a elaboração dos demais planos e programas de governo, 

assim como do próprio orçamento anual. 

 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

 

A) Plano Plurianual (PPA) – Lei Orçamentária Anual (LOA) 

B) Lei Orçamentária Anual (LOA) – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

C) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – Plano Plurianual (PPA) 

D) Lei Orçamentária Anual (LOA) – Plano Plurianual (PPA) 

E) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – Lei Orçamentária Anual (LOA) 
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QUESTÃO 39 – A receita pública é o oxigênio financeiro do Estado, alimentando suas funções 

essenciais e sustentando o bem-estar da sociedade. Nesse sentido, analise as assertivas abaixo e 

assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Todo ingresso de dinheiro nos cofres públicos é chamado de receita pública, independentemente 

da destinação. 

(  ) A arrecadação de impostos e outras fontes de receita são cruciais para financiar os serviços 

públicos essenciais, como saúde, educação, segurança e infraestrutura. 

(  ) Nem toda entrada de dinheiro nos cofres públicos é chamada de receita, existem algumas 

entradas provisórias que não são destinadas a permanecer nos cofres públicos. 

(  ) A receita pública é completamente independente da arrecadação de tributos dos cidadãos e 

empresas, sendo inteiramente financiada pelo governo e suas fontes de recursos próprios. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) F – V – V – F.  

B) V – F – F – V.  

C) F – F – V – F. 

D) V – V – V – F. 

E) F – V – F – V. 

 

 

QUESTÃO 40 – A Lei Complementar nº 101/2000 estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II, do Título VI da Constituição. 

Para efeito desta Lei Complementar, no seu Art. 25, define-se transferência voluntária como “a 

entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio 

ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao 

Sistema Único de Saúde”. Além do que é estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme 
a Lei Complementar nº 101/2000, são exigências para a realização das transferências voluntárias: 

 

I. Dotação específica no orçamento destinada à realização da transferência voluntária. 

II. Que o beneficiário comprove o cumprimento dos limites estabelecidos para as dívidas consolidada 

e mobiliária, operações de crédito (inclusive antecipações de receita), existência de Restos a Pagar 

inscritos e despesa total com pessoal. 

III. Haver previsão orçamentária da contrapartida por parte do beneficiário da transferência 

voluntária. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas III. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
QUESTÃO 41 – Considerando a Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa correta a respeito 
das hipóteses de perda e renúncia da nacionalidade. 
 

A) O brasileiro que fizer pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira perante autoridade 
brasileira competente, perderá a nacionalidade brasileira, ressalvadas situações que acarretem 
dupla cidadania. 

B) Perderá automaticamente a nacionalidade o brasileiro que adquirir outra nacionalidade originária 
pela lei estrangeira. 

C) Somente será declarada a perda da nacionalidade em caso de imposição de naturalização, pela 
norma estrangeira, ao brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição para permanência 
em seu território ou para o exercício de direitos civis. 

D) A renúncia da nacionalidade, em qualquer dos casos, impede o interessado de readquirir sua 
nacionalidade brasileira originária. 

E) Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que tiver cancelada sua naturalização, por 
sentença judicial, em virtude de fraude relacionada ao processo de naturalização ou de atentado 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático. 

 

 
QUESTÃO 42 – A respeitos dos direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
  
A) São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, e a assistência aos 
desamparados. 

B) O brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida 
pelo Poder Público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos 
de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária. 

C) O trabalhador rural ou urbano tem a garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, quando perceber 
remuneração fixa. 

D) O trabalhador tem a garantia de uma relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou 
sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, entre 
outros direitos. 

E) Entre os direitos sociais estão a licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 
duração de cento e vinte dias, bem como a licença-paternidade, nos termos fixados em lei. 

 

 
QUESTÃO 43 – Em relação à Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), 

assinale a alternativa correta. 
 

A) Subordinam-se ao regime desta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as 
suas subsidiárias e os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito 
Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de função 
administrativa. 

B) Entre os princípios que regem as licitações e contratações públicas incluem-se o interesse público, 
a probidade administrativa, a igualdade, o planejamento, a transparência, a eficácia, a segregação 
de funções, a motivação, a vinculação ao edital, o julgamento objetivo, a segurança jurídica, a 
razoabilidade, a competitividade, a proporcionalidade, a celeridade, a economicidade e o 
desenvolvimento nacional sustentável. 

C) Para fins da Lei, somente considera-se agente público, o indivíduo que, em virtude de eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce 
mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública 

indireta. 
D) A modalidade de licitação do concurso destina-se à contratação de bens e serviços especiais e de 

obras e serviços comuns e especiais de engenharia. 
E) O diálogo competitivo é modalidade de licitação para contratação de obras, serviços e compras em 

que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados mediante 
critérios subjetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às 
suas necessidades, devendo os licitantes apresentarem proposta final após o encerramento dos 
diálogos. 
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QUESTÃO 44 – Sobre as hipóteses constitucionais de intervenção nos entes federativos brasileiros, 
assinale a alternativa correta. 
 

A) A União não poderá intervir no Estado para garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas 
Unidades da Federação. 

B) A União poderá intervir nos Estados para prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial. 

C) O Estado, mediante a devida autorização da União, poderá intervir em seus Municípios se estes 
deixarem de pagar dívida fundada, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos. 

D) O Estado não poderá intervir diretamente no Município, mesmo que este tenha deixado de prestar 
as contas devidas. 

E) O Estado poderá intervir em seu Município se este não tiver aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde e 
segurança. 

 

 

QUESTÃO 45 – A respeito do sistema tributário e das limitações do poder de tributar, previstos na 
Constituição Federal de 1988, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da economia, da 
transparência, da justiça tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente. 

B) A União, os Estados, Distrito Federal e os Municípios poderão instituir tributos como impostos, taxas 
e contribuição de melhoria. 

C) As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos e deverão ser instituídas em razão 
do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. 

D) Competem à União, em território Federal, os impostos estaduais e, se o Território não for dividido 
em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais. 

E) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir impostos sobre 
entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais e 
beneficentes.   

 

 

 

I. Diálogo competitivo. 
II. Credenciamento. 

III. Procedimento de Manifestação de Interesse. 
IV. Leilão. 
V. Sistema de registro de preços. 

 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 
B) Apenas I e IV. 
C) Apenas II, III e IV. 
D) Apenas I, II, III e V. 
E) I, II, III, IV e V. 
 

 

 

A) Os cargos públicos estaduais são acessíveis somente aos brasileiros que preencham os requisitos 
legais para a investidura. 

B) Os cargos de provimento efetivo e em comissão, de livre nomeação e exoneração, serão 
organizados em carreira, com promoções de grau a grau, mediante aplicação de critérios alternados 

de merecimento e antiguidade. 
C) A posse é a aceitação expressa do cargo, formalizada com a assinatura do termo no prazo de  

15 (quinze) dias, a contar da nomeação, sendo de caráter improrrogável. 
D) Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo e dar-se-á no prazo de até 30 (trinta) 

dias contados da data da posse e, se não realizada no prazo, tornará sem efeito a nomeação do 
servidor. 

E) Estágio probatório é o período de 2 (dois) anos em que o servidor, nomeado em caráter efetivo, 

ficará em observação e durante o qual será verificada a conveniência ou não de sua confirmação 
no cargo. 

QUESTÃO 47 – Sobre o regime dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul, assinale 
a alternativa correta: 

QUESTÃO 46 – Com base na Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), consideram-se modalidades de licitação: 
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QUESTÃO 48 – Com base na Lei de Improbidade Administrativa, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Os atos de improbidade violam a probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções 
e a integridade do patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem 
como da administração direta e indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal. 

B) Estão sujeitos às sanções da Lei de Improbidade os atos praticados contra o patrimônio de entidade 
privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes públicos ou 
governamentais. 

C) Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas, consideradas pela vontade 
livre e consciente de alcançar o resultado ilícito, bem como as condutas culposas, mediante a 
voluntariedade do agente. 

D) Considera-se agente público o agente político, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda 
que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função. 

E) No que se refere a recursos de origem pública, sujeita-se às sanções da Lei de Improbidade o 
particular, pessoa física ou jurídica, que celebra com a administração pública convênio, contrato de 
repasse, contrato de gestão, termo de parceria, termo de cooperação ou ajuste administrativo 
equivalente. 

 

 

QUESTÃO 49 – Sobre a Lei nº 15.612/2021, que dispõe sobre processo administrativo no Estado do 
Rio Grande do Sul, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Aplica-se no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Rio Grande do Sul, 
aplicando-se também aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desempenho de 
função administrativa. 

B) O processo administrativo estadual deverá observar o princípio da consensualidade administrativa, 
o que permite a adoção de métodos adequados de resolução de conflitos, como a conciliação e a 
mediação. 

C) Entre os critérios a serem observados está a interpretação da norma administrativa da forma que 
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova 
interpretação. 

D) O processo administrativo estadual pode iniciar-se de ofício ou a pedido de interessado, devendo 

tramitar em meio eletrônico, sendo que a abertura de autos físicos deve ser devidamente motivada 
com a exposição das razões que impedem a tramitação eletrônica. 

E) A Administração Pública poderá delegar a competência de edição de atos de caráter normativo e a 
decisão de recursos administrativos. 

 

 

QUESTÃO 50 – Sobre a anulação, revogação, convalidação, decadência e prescrição dos atos 
administrativos segundo a Lei Estadual nº 15.612/2021, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) A Administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, e pode 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 
B) Anulado o ato administrativo, consideram-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele 

dependam, todavia, a nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam 
independentes. 

C) A decisão que decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa 
deverá indicar de modo expresso suas consequências jurídicas e administrativas. 

D) O direito de a Administração invalidar os atos administrativos nulos ou anuláveis de que decorram 
efeitos favoráveis para os destinatários decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. 

E) Os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração 

em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
QUESTÃO 51 – Acerca das Políticas Públicas, assinale a alternativa correta. 
 
A) São um conjunto de ações e decisões do governo, voltadas essencialmente para serem programas 

de transferência de renda do Governo Federal do Brasil. 
B) São definidas no Poder Judiciário, o que insere os parlamentares (vereadores e deputados) no 

processo. 
C) Cabe ao Poder Judiciário (Justiça Estadual e Federal) oferecer as informações necessárias ao 

processo de tomada de decisão dos políticos, bem como operacionalizar as Políticas Públicas 
definidas pelo Constitucionalismo. 

D) As propostas das Políticas Públicas partem do Poder Executivo, e é esse Poder que efetivamente as 
coloca em prática. 

E) O processo de formulação de Políticas Públicas, também chamado de Ciclo das Políticas Públicas, 
apresenta uma fase de formação de agenda, ou seja, implementação da Política Pública, posterior 
à implementação. 

 

I. A fase de avaliação da Política Pública consiste em verificar se houve o alcance dos objetivos e 
metas estabelecidos, se ela pode ser extinta (visto que já cumpriu com o que foi definido), se 
precisa ser reformulada e serve como experiência no processo de retroalimentação do 
planejamento governamental. 

II. A avaliação deve levar em consideração a eficiência (otimização na utilização dos recursos), 
eficácia (atingimento das metas estabelecidas) e efetividade (impacto social da Política Pública). 

III. As avaliações in itinere e/ou ex post são realizadas antes da formulação da Política Pública. É 
nesse ponto que se verifica se o problema realmente é pertinente, se há viabilidade técnica e 
financeira para execução, realização de estudo das possibilidades para tratar o problema e 
diagnósticos da população local, estabelecimento de objetivos claros etc. 

 
Quais estão corretas? 
 
A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas I e II. 
D) Apenas II e III. 
E) I, II e III. 
 

 
QUESTÃO 53 – Acerca do papel do Poder Legislativo na produção e na avaliação de Políticas Públicas, 
analise as assertivas e assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) O papel desempenhado pelo Legislativo na condução de determinadas políticas públicas é decisivo, 

pois representa a legitimação, o controle político, a fiscalização e a vigilância sobre a atividade 
governamental e canal de comunicação entre os que detêm o poder político e os governados, 
tornando efetiva a participação do Parlamento na condução política do governo. 

(  ) A função legislativa tem por objetivo a formação de leis, a partir das matérias que devem ser 
submetidas ao regime de legalidade pela Constituição. 

(  ) O Poder Legislativo realiza concretamente as Políticas Públicas e executa as leis, é direcionado à 
execução, responsável por realizar ações práticas e transformar em atos as leis promulgadas pelo 
Legislativo. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V – V – V. 
B) V – V – F. 
C) V – F – F. 
D) F – V – V. 
E) F – F – F. 
 

 
QUESTÃO 52 – Sobre a avaliação de Políticas Públicas, analise as assertivas abaixo: 
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QUESTÃO 54 – A produção e formalização de uma Política Pública passa por diversas etapas, 
inseridas dentro de um ciclo. Aquela etapa que compreende a execução da política pública escolhida 
para enfrentar determinado problema, momento em que o planejamento e a escolha são 
transformados em atos, trata-se da: 
 

A) Implementação. 
B) Tomada de decisão. 
C) Formulação. 
D) Estruturação política. 
E) Avaliação. 
 

 
QUESTÃO 55 – Sobre a governança em Políticas Públicas, é correto afirmar que: 
 
A) Enquanto a governança é a função realizadora, a gestão é a função direcionadora. 
B) Os modelos de governança na atualidade se afastam da ideia de definir quem comanda, quem 

coordena, quem acompanha (supervisiona) e quem gera a Política Pública, concepção característica 
do período anterior à Constituição Federal de 1988. 

C) A governança de uma Política Pública define as competências e as atribuições de sua execução e a 

responsabilidade por seus ajustes, logo, a autoridade da governança é apenas de cima para baixo, 
e não diz respeito à participação social. 

E) O Tribunal de Contas da União (TCU) realiza fiscalizações nas diferentes perspectivas de observação 
da governança pública, tal como levantamentos sistêmicos de governança e gestão em temas 
específicos. 

 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO 

 
QUESTÃO 56 – Guilherme é servidor público do Estado de Rio Grande do Sul e retornou ao cargo 
que anteriormente ocupava, porque a decisão administrativa que o demitiu foi anulada por decisão 
judicial, em razão das ilegalidades presentes do procedimento administrativo que resultou na sua 
demissão. Essa hipotética situação diz respeito à:   
 
A) Reintegração. 
B) Promoção. 
C) Reversão.  
D) Readaptação. 

E) Disponibilidade. 
 

 
QUESTÃO 57 – A mesa, órgão diretivo dos trabalhos da Assembleia Legislativa, é constituída de sete 
membros, a saber: Presidente; 1º Vice-Presidente; 2º Vice-Presidente; 1º Secretário; 2º Secretário 3º 
Secretário e 4º Secretário.  Sobre ao assunto, a assinale a alternativa INCORRETA. 

  
A) Será de dois anos o mandato de membro da Mesa, vedada a recondução para o mesmo cargo na 

eleição imediatamente subsequente. 
B) A eleição da Mesa dar-se-á em sessão da Assembleia, por votação nominal, com a presença de 

pelo menos ½ (metade) dos Deputados. 
C) Ocorrendo a vacância de qualquer cargo da Mesa até 30 de novembro do segundo ano do mandato 

desta, será a vaga preenchida mediante eleição, dentro de 10 (dez) dias, como primeiro ato da 
Ordem do Dia da sessão, observado, no que couber, o procedimento previsto para a Mesa. 

D) Perderá o mandato de membro da Mesa o Deputado que deixar o Partido que integrava ao ser 
eleito para o cargo, devendo ser substituído na forma definida no artigo anterior. 

E) Ao Presidente da Mesa cabe representar a Assembleia em solenidades ou designar representantes. 
 
 
 
 

D) A implantação de um mecanismo de gerenciamento de riscos pode trazer grandes  prejuízos para a

organização, entre eles, uma maior probabilidade de não atingir os objetivos e a melhoria da

governança. 
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QUESTÃO 58 – A Lei Estadual nº 14.688/2015 dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos, bem como reorganiza o quadro de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio Grande do Sul. O seu Art. 14 institui o Adicional de Qualificação (AQ) aos Servidores do Quadro 
de Pessoal Efetivo da Assembleia Legislativa, em razão dos conhecimentos adicionais adquiridos em 
ações de treinamento, títulos, diplomas ou certificados de cursos de pós-graduação, em sentido amplo 

ou estrito, em áreas de interesse dos órgãos do Poder Legislativo a ser estabelecidas em regulamento. 
De acordo com a referida Lei, sobre o Adicional de Qualificação, é correto afirmar que: 
 
A) O Adicional de Qualificação pode ser concedido ainda que o curso constituir requisito para ingresso 

no cargo. 
B) Os percentuais de Adicional de Qualificação incidem sobre o vencimento básico do servidor e são 

cumulativos em relação aos cursos ou títulos obtidos após o ingresso na carreira. 
C) Desde de fevereiro de 2023, o servidor que obtiver o título de Doutor terá direito a Adicional de 

Qualificação em percentual de 16,5% (dezesseis vírgula cinco por cento), que incidirá sobre seu 
vencimento básico. 

D) Cursos de pós-graduação lato sensu realizados à distância – modalidade EAD ou ensino remoto, 
não são admitidos. 

E) São admitidos cursos livres ministrados por influenciadores digitais e mentores, desde que tenham 
duração mínima de 120 (cento e vinte) horas. 

 

 
QUESTÃO 59 – Em relação à Resolução de Plenário nº 3137/2015 que instituiu o Regimento Interno 

da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, bem como às suas alterações posteriores, 
analise as assertivas abaixo e assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 
 
(  ) À Procuradoria compete, nos termos do Art. 54, § 1.º, da Constituição do Estado, a representação 

em juízo da Mesa, bem como a consultoria e o assessoramento jurídico do Poder Legislativo. 
(  ) A Superintendência-Geral e a Procuradoria são órgãos diretamente subordinados à Presidência da 

Assembleia Legislativa. 
(  ) Ao Departamento de Assessoramento Legislativo compete executar as atividades relacionadas ao 

acompanhamento dos trabalhos das Comissões Parlamentares da Assembleia Legislativa.  
(  ) A Comissão de Licitações é composta por 3 (três) membros titulares, sendo um deles o Presidente, 

e 3 (três) membros suplentes cuja investidura não excederá a 1 (um) ano, vedada a recondução 
da totalidade dos membros para o período subsequente. 

 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) F – F – V – V. 
B) V – V – F – F. 

C) V – F – V – F. 
D) F – V – F – V. 
E) V – F – F – V. 
 

 
QUESTÃO 60 – A Lei Complementar nº 10.098/1994 dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico Único 

dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. A respeito do tema, assinale a 
alternativa correta.   
 
A) Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo e dar-se-á no prazo de até 45 (quarenta 

e cinco) dais contados da data da posse. 
B) Promoção é a forma de investidura do servidor estável em cargo de atribuições e responsabilidades 

mais compatíveis com sua vocação ou com as limitações que tenha sofrido em sua capacidade física 
ou mental, podendo ser processada a pedido ou ex-officio. 

C) Os servidores investidos em cargos em comissão ou funções gratificadas ficarão em disponibilidade, 
durante seus afastamentos ou impedimentos eventuais, previamente designados pela autoridade 
competente. 

D) A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalações do servidor que, no interesse 
do serviço, passe a ter exercício em nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente. 

E) Será concedida ao servidor que esteja no desempenho de suas funções uma gratificação natalina 
correspondente a 2/3 de sua remuneração integral devida, no mês do seu aniversário. 
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DISCURSIVA 
 

QUESTÃO 01 
 
Instruções: Elabore um texto dissertativo com extensão de, no mínimo, 15 linhas e, no máximo, 30 

linhas, de acordo com a proposta abaixo: 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

O Governo Eletrônico, também conhecido como e-Gov, diferencia-se do Governo Digital. 
Nesse sentido, compare os dois tipos de serviços públicos e argumente sobre o período em que foi 
implantados,  os  conceitos,  os  objetivos  das  tecnologias,  a  transparência  dos  dados,  a 

participação dos órgãos públicos, a eficiência na gestão pública, a segurança das informações e 
os resultados efetivos da prestação dos serviços públicos (accountability) com qualidade, no 
que se refere à utilização de tecnologias da informação e comunicação (TICS) para tornar mais 
eficiente a prestação de serviços públicos pela internet, com foco no cliente-cidadão, no contexto da 
gestão por resultados da Nova Gestão Pública (NGP). 
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QUESTÃO 02 
 
Instruções: Elabore um texto dissertativo com extensão de, no mínimo, 15 linhas e, no máximo, 30 

linhas, de acordo com a proposta abaixo: 
 

Considerando a importância do orçamento público na gestão financeira de um país, discorra 
sobre como a elaboração e a execução de um orçamento pode influenciar o desenvolvimento 
socioeconômico de uma nação. Destaque também os principais desafios enfrentados pelos gestores 
públicos na elaboração de um orçamento que atenda às demandas da sociedade e promova a eficiência 
na alocação de recursos. 
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